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Processo n. 3397/2020  

Assunto: Prestação de Contas de Ordenador de Despesas da 
Câmara Municipal de Alvorada- Exercício 2019 
 

Responsável: Claudinei Doniseti Augusto -Gestor 

 

 

   

 

 

 

 

 

CLAUDINEI DONISETI AUGUSTO, já qualificado nos autos acima em 

epígrafe, por seu Procurador que o presente subscreve, com endereço 

profissional à Qd. 306 Sul, Alameda 03, Lote 15, Bloco 03, Aptº 1402-

Plano Diretor Sul, CEP 77.021-034-Palmas-TO,e Av. Rio Formoso, S/N, 

centro, Formoso do Araguaia-TO, CEP:77.470-000,fone:(63)98419-

7703,E-mail: ronisonpp@hotmail.com, onde recebe as comunicações 

de praxe e estilo forense, vem  com fulcro no artigo 228 do Regimento 

Interno do TCE-TO, respeitosamente, à ilustre presença de Vossa 

Excelência, interpor, 

 

mailto:ronisonpp@hotmail.com


 

RECURSO ORDINÁRIO 

 

Contra decisão exarada no ACÓRDÃO TCE/TO Nº 487/2022-SEGUNDA 

CÂMARA, referente Processo n. 3397/2020, da Prestação de Contas do 

Contas de Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Alvorada- 

Exercício 2019. 

 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE E DA LEGITIMIDADE 

 

Preliminarmente, cumpre assegurar ser tempestivo o presente recurso, 

pois atende ao previsto no art. 209, inciso V, do Regimento Interno do 

TCE-TO. 

 

Menciona-se, ainda, que o referido Acórdão TCE/TO Nº 487/2022, foi 

publicado no Boletim Oficial do TCE-TO de nº 3104, em 06/10/2022. 

 

A legitimidade do responsável para interpor o presente instrumento está 

consolidada nos termos do artigo 225 do RI do TCE-TO. 

 

2. PRELIMINARMENTE 

 

Preliminarmente, faz-se necessário, arguir nulidade processual, uma vez 

que o causídico habilitado nos autos, mesmo tendo requerido intimação 

para a realização de sustentação oral, não teve seu pedido atendido por 

esta corte de contas. 

 

Na letra ‘ b’ do item 3, da defesa apresentada pelo requerido, datada de 

21 de outubro de 2021, o pedido de intimação para a sustentação oral é 

claríssimo e inequívoco, senão vejamos. 

 

3. DOS PEDIDOS:  



 

Assim, diante do conjunto de argumentações acima expostas, 

acompanhadas de material comprobatório que segue em 

anexo, espera-se que se tenha sanado todas as supostas 

impropriedades, apontadas. Requer, ainda:  

a)Após a análise da presente defesa, que sejam JULGADAS 

REGULARES, mesmo que com RESSALVAS, a PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DE ORDENADOR 2019, do Processo nº 3397/2020; 

  

b)A intimação deste defensor para a realização de 

Sustentação Oral quando do Julgamento das presentes 

contas, nos termos do disposto no Regimento Interno e 

Lei Orgânica deste TCE-TO. (grifo nosso) 

 

 

Nestes Termos, Pede deferimento  

 

Palmas-TO, 20 de outubro de 2021 

 

 

RONISON PARENTE SANTOS OAB/TO 1990 

 

Quanto a esta matéria, a jurisprudência pátria é pacífica no que tange a 

nulidade absoluta, face à ausência de intimação do advogado constituído, 

especialmente quando este requereu nos autos tal expediente, ficando 

assim caracterizado o cerceamento de defesa e o pleno exercício do 

contraditório. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DUPLO APELO. AUSENCIA DE 

INTIMAÇÃO DAS PARTES PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO, 

ERRO MATERIAL. NULIDADE, 

 



1.Ausencia de intimação das partes para a sessão de 

julgamento dos recursos, na qual o patrono do requerido 

pretendia fazer sustentação oral, gerando nulidade 

absoluta, por ferir o contraditório e a ampla defesa. Razão pela 

qual deve ser anulado o respectivo julgamento, com nova 

designação de pauta ressaltando a imperiosa necessidade de 

intimação das partes cadastradas através de seus 

respectivos advogados, para nova sessão. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 

Tribunal de Justiça de Goiás TJ – GO – Apelação (CPC): 

XXXXX-2012.8.09.001 

 

3. DA DECISÃO RECORRIDA 

 

A r. decisão foi publicada no Boletim Oficial do Tribunal de Contas do 

Estado do Tocantins de nº 3104, datado de 06/10/2022, e possui o 

seguinte teor: 

 

(...) 

ACÓRDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, 
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, 
em: 

8.1. julgar irregulares as contas de ordenador de despesa 
prestadas por Claudinei Doniseti Augusto - Presidente, Vitor Teles Cardoso 
- Controle Interno e Rubens Borges Barbosa – Contador, da Câmara 
Municipal de Alvorada-TO, relativa ao exercício de 2020, com 
fundamento nos arts. 10, I e 85, III, “b” da Lei Estadual nº 1.284/2001, 
c/c art. 77, II do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, com 
referência às seguintes irregularidades: 

a) O total da despesa da Câmara Municipal 
resultou em R$ 553.740,14, atingindo o índice de 
7,04% da receita base de cálculo, portanto fora do 
limite estabelecido no art. 29-A, I, da Constituição 
Federal, nos termos da análise realizada no item 
8.9 do Voto;  



b) Pagamento sem a comprovação efetiva do 
recebimento dos serviços no valor de R$ 
131.292,00 (cento e trinta e um mil e duzentos e 

noventa e dois reais), com infração às normas 
inscritas na Constituição Federal, artigo 74, inciso 
II; lei nº 8.666/93 – arts. 40, inciso XVI, 66, 90; 
art. 37, caput da CF/88 c/com art. 1º, V do 
Decreto nº 201/67; Item 2.2 do Relatório de 
Auditoria. Anexo XI.  Passível de aplicação de 
multa e imputação de débito do valor sem 
atualização de R$ 131.292,00 (cento e trinta e um 
mil e duzentos e noventa e dois reais). 

                         (...) 

 

 
4. DAS RAZÕES PARA A MODIFICAÇÃO DA DECISÃO 

 

Inicialmente é preciso que se esclareça que de toda a avaliação que se 

faz, da tramitação das presentes contas, verifica-se que do ponto de vista 

de gestão e de resultados financeiros, orçamentários, constitucionais e 

legais absolutamente todos os índices foram atingidos, ou foram 

considerados passíveis de serem ressalvados, de acordo o Voto do Ilustre. 

 

O Acórdão ora atacado por este expediente, e não se discute aqui a sua 

legalidade e embasamento técnico, dado a excelência dos técnicos que 

compõe esta Corte de Contas, trazemos aos Ilustres Julgadores, a tese de 

que se trataria de apenas 2(dois) pontos isolados na análise das contas, 

sendo portanto irregularidades passíveis de discussão técnica-jurídica, 

inclusive à luz de decisões já tomadas em casos análogos por esta Corte 

de Contas, e que  não teria sido motivada por má-fé ,como 

demonstraremos a seguir. 

a) O total da despesa da Câmara Municipal resultou em R$ 

1.553.740,14, atingindo o índice de 7,04% da receita base de 

cálculo, portanto fora do limite estabelecido no art. 29-A, I, da 

Constituição Federal, nos termos da análise realizada no item 8.9 

do Voto; 



 

Com o devido respeito ao Acórdão ora combatido, por várias razões, que 

abordaremos a seguir, este apontamento merece ser reformado e 

evidentemente a irregularidade sugerida sanada, como já defendido pelo 

gestor responsável por estas contas o fez em todas as fases do processo 

quando lhe foi oportunizado a defesa. 

 

A primeira razão, já apresentada, tem como base a jurisprudência deste 

TCE-TO, que com base nos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, já aprovou com ressalvas diversas contas com 

percentuais semelhantes ao aqui analisado, o que naturalmente nos 

impõe a trazer a baila o Princípio da Igualdade Processual, uma vez que 

não é razoável impor aos jurisdicionados tratamento diferente à situações 

semelhantes. 

 

O Princípio da Igualdade é o senhor de todos os outros sendo o primeiro 

de todos os outros direitos fundamentais previstos no art. 5º em virtude 

de todos os direitos necessariamente serem reconhecidos indistintamente 

e em igualdade de condições.  

 

O princípio da igualdade é dirigido a todos os Poderes. Isto é, para o 

aplicador da lei e para o legislador. Segundo Rogério Lauria Tucci, 

considerando a igualdade incidir tanto na criação da lei quanto na sua 

aplicação, “cumpre ao juiz, no exercício da função jurisdicional, decidir 

sempre da mesma forma questões análogas, ainda que não haja o 

precedente judiciário obrigatório”.  

O Princípio da Isonomia não pode ser apenas baseado na ideia formal 

contida no texto legal, e sim, no embaraço de elementos jurídicos, ou seja, 

em leis como na jurisprudência, costumes e outras ideias contidas em 

um Estado Democrático de Direito, como ocorre no presente caso 

concreto. 



In casu, Excelência, no próprio Voto 2019/2022, no seu Item 4, o Ilustre 

Relator, diz que: 

(...) 

A Coordenadoria de Análise de Contas e Acompanhamento da 

Gestão Fiscal entendeu que as justificativas são suficientes para 

sanar o apontamento. 

(...) 

Ora, com o máximo respeito ao entendimento do Relator, e de sua 

preparadíssima equipe técnica, e sua competência regimental para 

discordar das manifestações da Coordenadoria de Análise de Contas e 

Acompanhamento da Gestão Fiscal, mas a sistemática deste TCE-TO tem 

nos mostrado majoritariamente que o entendimento trazido ao bojo dos 

processos tem enorme peso de decisão, e não podemos desconsidera-lo 

no presente caso, sendo que foi por apontar como sanada a irregularidade 

apresentada. 

 

Importante informar, que Em 2019, o poder executivo regularizou 

qualquer eventual diferença, repassando o valor a menor de 2018, no 

valor de R$ 21.083,17, e desse valor ele utilizou a despesa a maior no 

valor de R$ 8.401,12, que resultou no 0,04 % a mais em 2019, e estas 

explicações seguem acompanhadas dos documentos a seguir.  

 

 

  

 



 

 

De igual forma, importante esclarecer, que no exercício financeiro de  

2018, o repasse do Duodécimo para a Câmara Municipal foi a menor no 

valor R$ 21.083,17. 

 



 

 



 

 

 

 

Portanto, Excelência, por todo o exposto, entendemos que o a 

irregularidade apontada merece ser reformada e sanada. 

Ademais, o próprio Relator, na Análise das Contas Consolidadas no 

Exercício de 2019, da Prefeitura Municipal de Alvorada, emitiu o Parecer 

Prévio nº 25/2022, publicado no BO nº 2967 em 09/03/2022, onde 



considera regular o Repasse do Duodécimo feito ao Poder Legislativo 

naquele exercício, senão vejamos: 

(...) 

Considerando que nas presentes contas verificou-se que o Município 

de Alvorada - TO, no exercício de 2019, obteve as seguintes 

aplicações: 

f) Repasses ao Poder Legislativo, correspondente a 7% da receita 

base referente ao exercício do ano de 2017, cumprindo o limite 

máximo estabelecido no art. 29-A da CF (art. 29-A, § 2º, inc. I CF); 

(...) 

Conclui-se, assim, que merece acolhida as razões de defesa aqui 

apresentadas, e o presente apontamento reformado e a irregularidade 

sanada. 

b) Pagamento sem a comprovação efetiva do recebimento dos 

serviços no valor de R$ 131.292,00 (cento e trinta e um mil e 

duzentos e noventa e dois reais), com infração às normas inscritas 

na Constituição Federal, artigo 74, inciso II; lei nº 8.666/93 – arts. 

40, inciso XVI, 66, 90; art. 37, caput da CF/88 c/com art. 1º, V do 

Decreto nº 201/67; Item 2.2 do Relatório de Auditoria. Anexo 

XI.  Passível de aplicação de multa e imputação de débito do valor 

sem atualização de R$ 131.292,00 (cento e trinta e um mil e 

duzentos e noventa e dois reais). 

 

Excelência, neste item, data vênia, e não nos cansamos de sempre 

mencionar a sempre correta e séria atuação dos técnicos deste TCE-TO, 

e especialmente aqueles que atuaram no presente processo, mas não 

assiste definitivamente razão a considerar nenhuma irregularidade no 

que diz respeito ás medições e respectivos pagamentos nas obras de 

reforma do prédio da Câmara Municipal. 



O próprio Processo N° 6428/2019 de janeiro a maio/2019, intitulado 

ANEXO EXTERNO 1904404/2019, juntado aos Autos nº 6429/2019, 

traz em todo o seu bojo o conjunto de documentos probatórios da 

correção dos atos produzidos pela Câmara Municipal. 

 

IMPORTANTE registrar que como fartamente documentado, conforme 

relatado acima, é muito claro e tecnicamente indiscutível que a 2ª 

medição e as medições subsequentes terminaram por contemplar os 

serviços pagos na primeira medição.  

 

Resta claro, portanto, que não se pagou nada além do que foi 

efetivamente medido. 

 

Ademais, não se demonstrou má fé e muito menos prejuízo ao erário 

público, que assim se justificasse a reprovação das presentes contas, e 

as consequências advindas de tal decisão. 

 

Trazemos todo esse conjunto probatório para reanálise por esta Corte de 

Contas, na certeza de sua acolhida, e após cuidadosa análise a 

consideração como sanada das irregularidades ora apontadas. 

 

Segue em anexo os documentos acima mencionados. 

 

5. DOS PEDIDOS  
 

 

Diante de todo o exposto requer o Responsável, que esta Corte de Contas: 
 

I – Receba o presente recurso, conferindo-lhe efeito suspensivo 

autorizando seu regular processamento; 



 

II – Seja anulado o julgamento que reprovou as presentes contas, em 

razão da não intimação do advogado para a realização de sustentação 

oral, e por ferir o contraditório e a ampla defesa, com nova designação de 

pauta; 

 

III – Requer desde já Sustentação Oral, quando do Julgamento em 

Plenário, conforme previsto na Lei Orgânica e no Regimento Interno desta 

Corte de Contas, e a necessária e legal intimação deste causídico para 

este ato no endereço eletrônico: E-mail:ronisonpp@hotmail.com, e 

WhatsApp (63) 98419-7703; 

 

IV – E que em novo julgamento, diante do conjunto de argumentações 

acima expostas, acompanhadas de material comprobatório já anexado 

aos autos, espera-se que se se considere sanado todas as supostas 

irregularidades ou impropriedades, apontadas, podendo assim as 

presentes contas ser Julgadas Regulares, mesmo que com Ressalvas. 

 
 

Nestes termos,  

 
Pede e espera provimento. 
 

Palmas – TO, 26 de outubro de 2022. 

 
 

RONISON PARENTE SANTOS 
OAB/TO nº 1990 

 

 

 

 

 

 

 



 

 


